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INCIDENTE DE ASSUNGAO DE COMPETENCIA E O PROCESSO DO TRABALHO

Leonardo Carneiro da Cunha*
Fredie Didier Jr.**

1. NOTA INTRODUTORIA

Uma das principais novidades do CPC-2015 foi o incrivel aperfeicoamento
feito no incidente de assungéo de competéncia, antes timidamente previsto no §1°
do art. 555 do CPC-1973.

Esse incidente é plenamente aplicavel ao processo do trabalho, t anto no
ambito dos tribunais regionais do trabalho quanto no ambito do Tribunal Superior
do Trabalho.!

Pode-se afirmar, inclusive, que o antigo incidente de uniformizacdo de
jurisprudéncia (arts. 476 e segs. do CPC-1973) desdobrou-se, no CPC-2015, no
incidente de resolugcdo de demandas repetitivas e no incidente de assungéo de
competéncia.

A observacgéo é importante, pois o § 3° do art. 896 da CLT, com a redagéo
dada pela Lei n. 13.015/2014, determina a aplicagédo do incidente de uniformizagéo
de jurisprudéncia, tal como regulado pelo CPC-1973, ao processo do trabalho.
Sucede que esse incidente deixou de existir , em razdo da superveniéncia do
CPC-2015. Em seu lugar, vieram os dois novos incidentes referidos acima.

Este ensaio cuida de um desses novos incidentes: o incidente de assungao
de competéncia. O objetivo € demonstrar o seu perfil dogmatico e a sua importancia.

2. BREVE HISTORICO LEGISLATIVO

N&o é de hoje a iniciativa legislativa de municiar os tribunais de instrumentos
destinados a prevenir e a eliminar a divergéncia jurisprudencial. Com mais ou menos
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intensidade, ha muito tempo a legislagdo vem oferecendo expedientes destinados
a tal finalidade.

No processo civil brasileiro, houve, ao longo da histéria, diplomas legais
que conferiram instrumentos destinados a prevenir a divergéncia jurisprudencial.

O Decreto n. 16.273, de 20 de dezembro de 1923, que organizou a Justigca
do Distrito Federal, previu o instituto do prejulgado, dispondo, em seu art. 103,
que, quando se antevisse pela voag¢ao que a cAmara julgadora iria proferir resuhdo
diverso do entendimento ja manifestado por outra, fosse convocada uma reunido
das duas camaras para uniformizar o entendimento.ALei n. 319, de 25 de novembro
de 1936, previu, em seu art. 2°, o pronunciamento prévio da Corte Plena sobre a
matéria a respeito da qual pudesse ocorrer divergéncia entre cdmaras ou turmas.
O art. 861 do Codigo de Processo Civil de 1939 determinava:

A requerimento de qualquer de seus juizes, a Camara, ou turma julgadora, podera
promover o pronunciamento prévio das Camaras reunidas sobre a interpretacgéo de
qualquer norma juridica, se reconhecer que sobre ela ocorre, ou podera ocorrer
divergéncia de interpretagédo entre Camaras ou turmas.

Mas também foram pensados instrumentos de correcdo da desarmonia
jurisprudencial.

O referido Decreto n. 16.273, de 1923, em seu art. 108, lll, “c”, previa o
cabimento de recurso de revist a contra decisao que divergisse de entendimento
manifestado por outra camara julgadora. A citada Lei n. 319, de 1936, estabelecia,
em seu art. 1°, que das decisdes finais das cortes ou de qualquer de suas camaras
ou turmas cabia revista para a Corte Plena quando contrariasse ou divergisse de
outra decisdo, também final, da mesma corte ou de algumas de suas camaras ou
turmas. E, finalmente, o Cddigo de Processo Civil de 1939 regulava, em seus ars.
853 a 860, o recurso de revista cabivel

[...] nos casos em que divergirem, em suas decisdes finais, duas ou mais camaras,
turmas ou grupos de camaras, entre si, quanto ao modo de interpret ar o direito em
tese. Nos mesmos casos, sera o recurso extensivo a decisao final de qualquer das
camaras, turmas ou grupo de camaras, que contrariar outro julgado, t ambém final,
das camaras civeis reunidas.

O Cadigo de Processo Civil de 1973 previu, em seus art  s. 476 a 479, a
uniformizagéo de jurisprudéncia, que consistia num incidente, instaurado no curso
de um recurso, remessa necessaria ou acdo de competéncia originaria em qualquer
tribunal. O incidente de uniformizag&o de jurisprudéncia pressupunha causa
pendente em tribunal, a ser julgada por “turma, cAmara ou grupo de camaras”, ai
se acrescentando, em razdo da organizagao de alguns tribunais, as segdes.
Descabia, portanto, o incidente se o 6rgao julgador fosse o plenario ou o 6rgéo
especial.? Nao era um recurso; era um incidente, somente podendo ser instiurado

2 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentarios ao Cédigo de Processo Civil. 15. ed. Rio
de Janeiro: Forense, 2009.v. 5,n. 7, p. 9.
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antes de encerrado o julgamento. Ndo é por outro motivo, alids, que o art. 476 do
CPC-1973 enunciava que competia a qualquer juiz solicit ar o “pronunciamento
prévio” do tribunal quando ocorresse a hipotese ali prevista. Ndo cabia o incidente
de uniformizagao de jurisprudéncia se a decisdo ja tivesse sido proferida. Cabia o
incidente se houvesse divergéncia, de modo que o incidente somente podia ser
repressivo.

O procedimento do incidente de uniformizagéo de jurisprudéncia era
burocratico e moroso. A cdmara ou turma deveria suscita-lo, lavrando um acoérdéo.
Suscitado o incidente, o caso era encaminhado ao plenario ou 6rgado especial, que
iria definir o entendimento a ser ado&ado, lavrando-se um segundo acérdao. Definido
o entendimento, o julgamento era retomado pela turma ou cdmara originaria que
iria, entdo, seguindo o entendimento estabelecido pelo plenario ou corte especial,
julgar o caso concreto.

Com o advento da Lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, o art. 555 do
CPC de 1973 passou a ter um § 1° com o seguinte teor:

Ocorrendo relevante questéo de direito, que faga conveniente prevenir ou compor
divergéncia entre cdmaras ou turmas do tribunal, podera o relator propor seja o recurso
julgado pelo 6rgao colegiado que o regimento indicarreconhecendo o interesse publico
na assungao de competéncia, esse 6rgao colegiado julgara o recurso.

O dispositivo estendeu a apelagéo e ao agravo, nos tribunais de Justica e
Tribunais Regionais Federais, regra existente no Regimento Interno do STF (art.
22, paragrafo Unico, “b”)® e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiga
(art. 14, 11).4

O § 1°do art. 555 do CPC de 1973 p assou a prever, a bem da verdade,
mais um incidente de uniformizagao de jurisprudénciaAregra ampliou as hipéteses
de uniformizacéo de jurisprudéncia no ambito interno dos tribunais, evit ando a
adocgdo do procedimento previsto nos arts. 476 a 479 do CPC de 1973, que era
meramente repressivo e implicava uma bip articio da competéncia funcional para
julgamento da causa.

A previséo contida no § 1° do art. 555 do CPC de 1973 remetia para 6rgéo
de maior composigéo, dentro do mesmo tribunal, o julgamento de recurso atribuido,
originalmente, a turma ou camara, a fim de uniformizar a jurisprudéncia. Afetar o

3 Art. 22 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal: “O Relator submetera o feito
ao julgamento do Plenario, quando houver relevante argui¢cdo de inconstitucionalidade
ainda néo decidida. Paragrafo unico. Podera o Relator proceder na forma deste artigo: a)
quando houver matérias em que divirjam as Turmas entre si ou alguma delas em relagéao
ao Plenario; b) quando, em razéo da relevancia da questéao juridica ou da necessidade de
prevenir divergéncia entre as Turmas, convier pronunciamento do Plenario.”

4 Art. 14 do Regimento Interno do SuperiorTribunal de Justiga: “Art. 14.As Turmas remeterao
os feitos de sua competéncia a Segao de que séo integrantes: | - quando algum dos
Ministros propuser revisdo da jurisprudéncia assenada em Sumula pela Segao; Il - quando
convier pronunciamento da Sec¢éo, em razdo da relevancia da questédo, e p ara prevenir
divergéncia entre as Turmas da mesma Sec¢ao; Il - nos incidentes de uniformizagéo de
jurisprudéncia (art. 118). Paragrafo unico. A remessa do feito a Secéo far-se-a
independentemente de acérdao, salvo no caso do item Il (art. 118, § 1°).”
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julgamento a outro 6rgéo, com fulcro no referido dispositivo, diferia da adogao do
procedimento de uniformizagéo de jurisprudéncia calcado nos art s. 476 a 479
daquele Caodigo. Este ultimo fazia com que o plenario ou 6rgéo especial definisse
o entendimento do tribunal, devendo o julgamento ser retomado pela turma ou
camara para desenleio do mérito da questao, enquanto a previsédo contida no § 1°
do art. 555 permitia o julgamento por outro érgao, retirando da turma ou camara a
atribuicdo de conferir desfecho ao caso.

O incidente de assungédo de competéncia, previsto no art. 947 do CPC-2015, é
uma reformulagao do incidente previsto no § 1° do art. 555 do CPC-1973.Além de ser
aplicavel quando ocorrer relevante questéo de direito a respeito da qual seja conveniente
a prevengéo ou a composicéo de divergéncia entre cadmaras ou turmas do tribunal
(CPC-2015, art. 947, § 4°), é admissivel quando o julgamento do recurso, da remessa
necessaria ou de processo de competéncia originaria envolver relevante questao de
direito, com grande repercusséao social, sem repeticdo em multiplos processos.

3. INSTRUMENTO DESTINADO A CONCRETIZAR A TUTELA DA
SEGURANGA JURIDICA

O art. 926 do CPC-2015 estabelece que devem os tribunais uniformizar sua
jurisprudéncia e manté-la estavel, integra e coerente. Em virtude de varios
dispositivos contidos no CPC, a atividade jurisdicional deve orient ar-se pela
necessidade de adogao de mecanismos de uniformizagédo de jurisprudéncia, com
vistas ao atendimento das exigéncias de isonomia e de seguranca juridica.

N&o se tolera mais a possibilidade de os 6rgaos jurisdicionais, diante de
situagdes concretas similares, conferirem result ados dispares. A divergéncia
jurisprudencial atenta contra o principio da isonomia. E preciso que casos iguais
tenham idéntica solugédo juridica. Nesse sentido, firmado entendimento
jurisprudencial sobre determinado tema, os casos que envolvamal assunto devem
seguir esse mesmo entendimento.

Aobediéncia aos precedentes e a uniformizagéo da jurisprudéncia presim-
se a concretizar, ainda, a seguranga juridica, garantindo previsibilidade e evitando
a existéncia de decisdes divergentes p ara situagbes semelhantes, sendo certo
que decisdes divergentes nao atingem a finalidade de aplacar os conflitos de que
se originaram as demandas. Casos iguais devem ter, necessariamente, decisées
iguais, sob pena de se instaurar um estado de incerteza.

O respeito aos precedentes assegura a seguranga juridica, conferindo
credibilidade ao Poder Judiciario e permitindo que os jurisdicionados pautem suas
condutas levando em conta as orientagdes jurisprudenciais ja firmadas. Em outras
palavras, o respeito aos precedentes estratifica a confianca legitima: os
jurisdicionados passam a confiar nas decisdes proferidas pelo Judiciario,
acreditando que os casos similares terdo o0 mesmo tramento e as solugdes serédo
idénticas para situagdes iguais.

Se é certo que os tribunais devem tutelar a seguranca juridica, uniformizando
sua jurisprudéncia, o art. 947 do CPC-2015, ao prever o incidente de assungéo de
competéncia, pde a sua disposicdo mecanismo destinado a prevenir e a corrigir
divergéncia jurisprudencial, contribuindo p ara que os tribunais cumpram o dever
de uniformizagéo jurisprudencial.
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4. COMPETENCIA E CABIMENTO

O incidente de assungéo de competéncia pode ser instaurado em qualquer
tribunal®, inclusive nos tribunais superiores. Enquanto no julgada a causa ou o
recurso, é possivel haver a instauragéo do incidente de assung¢ao de competéncia,
cujo julgamento produz um precedente obrigatério a ser seguido pelo tribunal e
pelos juizos a ele vinculados.

O incidente de assungéo de competéncia é admissivel em gualquer causa
que tramite no tribunal. Ndo é sem razao, alias, que o art. 947 do CPC-2015
estabelece ser ele admissivel

[...] quando o julgamento de recurso, de remessa necessaria ou de processo de
competéncia originaria envolver relevante questéo de direito, com grande repercusséo
social, sem repeticdo em multiplos processos.

5. OBJETIVOS

J4 se pode perceber que o grande objetivo do incidente de assuncgéo de
competéncia é assegurar a seguranga juridica. Para isso, ha trés fins especificos
que reforgam esse seu grande objetivo.

Em primeiro lugar, o incidente de assuncao de competéncia tem por
finalidade provocar o julgamento de caso relevante por drgéo colegiado de maior
composicdo. Ha um deslocamento de competéncia no ambito interno do tribunal.
O caso, que deveria ser julgado por uma camara ou turma, é afeddo a outro érgéo
de maior composic¢ao, a ser indicado pelo regimento do tribunal, que gssa a assumir
a competéncia para julgar o caso. E examente isso que consta do § 2° do art. 947
do CPC-2015:

O o6rgéao colegiado julgara o recurso, a remessa necessaria ou o processo de
competéncia originaria se reconhecer interesse publico na assungéo de competéncia.

Ao julga-lo, o érgéo define o entendimento da Corte.

Também constitui finalidade especifica do incidente de assuncgao de
competéncia prevenir ou compor divergéncia interna no tribunal. E por isso que o
§ 4° do art. 947 do CPC-2015 assim dispode:

Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questao de direito a respeito
da qual seja conveniente a prevengdo ou a composicéo de divergéncia entre camaras
ou turmas do tribunal.

Se ja ha uma divergéncia interna na jurisprudéncia do tribunal, deve
ser instaurado o incidente de assung¢do de competéncia. Nesse ponto, t al
incidente funciona como instrumento a ser utilizado pelo tribunal p ara o

5 Nesse sentido, enunciado n. 468 do Férum Permanente de Processualist as Civis: “O
incidente de assungdo de competéncia aplica-se em qualquer tribunal.”
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cumprimento do dever de uniformizar sua jurisprudéncia, dever esse que lhe
€ imposto pelo art. 926 do CPC-2015. De igual modo, e com a mesma finalidade
de cumprir com o dever de uniformizar seu entendimento, o tribunal deve
instaurar o incidente de assun¢ao de competéncia quando se revelar possivel
o dissenso entre suas camaras ou turmas. Assim, e com a finalidade de
prevenir a divergéncia, o tribunal deve instaurar o incidente de assunc¢ao de
competéncia.

Ainda constitui objetivo do incidente de assungédo de competéncia dormacéo
de precedente obrigatério, que vincula o préprio tribunal, seus érgaos e os juizos a
ele subordinados. Afetado o caso a 6rgéo de maior composigéo indicado pelo
regimento interno, a decisao por ele tomada “[...] vinculara todos os juizes e 6rgaos
fracionarios, exceto se houver revisdo da tese” (CPC-2015, art. 947, § 3°).

6. MICROSSISTEMA DE FORMAGAO CONCENTRADA DE
PRECEDENTES OBRIGATORIOS

Os tribunais tém o dever de uniformizar sua jurisprudéncia e manté-la estavel,
integra e coerente (CPC-2015, art. 926). Por essas razdes, juizes e tribunais devem
observar “[...] os acérddos em incidente de assungdo de competéncia ou de
resolugdo de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinario e
especial repetitivos” (CPC-2015, art. 927, III).

Ja se viu, no item anterior, que o incidente de assungédo de competéncia
tem na formagéo de precedente obrigatdrio um de seus objetivos. Essedmbém
€ um dos objetivos do incidente de resolugdo de demandas repetitivas e do
julgamento dos recursos repetitivos. Formado o precedente obrigatério, t anto
no incidente de assuncdo de competéncia como no julgamento de casos
repetitivos, os juizos e tribunais devem observa-lo, proferindo julgamento de
improcedéncia liminar (CPC-2015, art. 332, Il e Ill), dispensando a remessa
necessaria (CPC-2015, art. 496, § 4°, Il e Ill) e conferindo-se ao relator o poder
de decidir monocraticamente (CPC-2015, art. 932, IV, “b” e “c”, V, “b” e “c”; art.
955, paragrafo unico, Il). Cabe reclamagéo p ara garantir a observéancia de
precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de
assuncao de competéncia (CPC-2015, art. 988, IV), sendo considerada omissa
a decisdo que deixar de se manifest ar sobre tese firmada em julgamento de
casos repetitivos ou em incidente de assun¢édo de competéncia (CPC-2015,
art. 1.022, paragrafo unico, I).

Ha uma unidade e coeréncia sistémicas entre o incidente de assungéo de
competéncia e o julgamento de casos repetitivos, cumprindo lembrar que o termo
“‘julgamento de casos repetitivos” abrange a decisao proferida em incidente de
resolucdo de demandas repetitivas e em recursos repetitivos (CPC-2015, art. 928).

Em outras palavras, existe um microssistema de formagéo concentrada
de precedentes obrigatérios, formado pelo incidente de assungdo de
competéncia e pelo julgamento de casos repetitivos. Suas respectivas normas
intercomunicam-se e formam um microssistema, garantindo, assim, unidade e
coeréncia. Para que se formem precedentes obrigatérios, devem ser aplicadas
as normas que compdem esse microssistema, tal como se passa a demonstrar
nos subitens a seguir destacados.
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O incidente de assungdo de competéncia ndo pertence ao microssistema de gestao
e julgamento de casos repetitivos (CPC, art. 928). A informagéo é relevante. O
julgamento de casos repetitivos € género de incidentes que possuem natureza hibrida:
servem para gerir e julgar casos repetitivos e, t ambém, para formar precedentes
obrigatérios. Por isso, esses incidentes pertencem adois microssistemas: o de gestao
e julgamento de casos repetitivos e o de formagao concentrada de precedentes
obrigatérios; o incidente de assungédo de competéncia pertence apenas ao ultimo
desses microssistemas. Por isso, apenas as normas que dizem respeito a fungéo de
formacéo e aplicagdo de precedentes obrigatérios devem aplicar-se ao incidente de
assuncdo de competéncia; as normas relativas a gestéo e julgamento de casos
repetitivos (como a paralisagdo de processos a espera da decisdo p aradigma) néo
se lhe aplicam.

6.1. Aplicagado do nucleo desse microssistema

O microssistema de formagéo concentrada de precedentes obrigatérios
contém normas que determinam a ampliagdo da cognigdo, com qualificagdo do
debate para a formagéo do precedente, com a exigéncia de fundament acéo
reforcada e de ampla publicidade. Essas normas compdem o nucleo desse
microssistema.

Além das normas relativas a formacado do precedente, o referido
microssistema compde-se também das normas concernentes a aplicagdo do
precedente.

Todas essas normas aplicam-se aos instrumentos que integram esse
microssistema, incidindo no incidente de assungéo de competéncia.

6.2. Aplicagao das normas relativas a formacao do precedente

Para formacao do precedente obrigatério, aplicam-se as normas que
exigem a ampliagdo da cognicdo e da publicidade, com qualificagédo do debate e
dever de fundamentacao reforgada. Tais normas passam a ser examinadas a
seguir.

6.2.1. Participacdo de amici curiae

Os instrumentos destinados a formagéo de precedente devem cont ar com
ampla participagdo de interessados, inclusive pessoas, 6rgéos e entidades com
interesse na controvérsia. Todos devem participar, com a finalidade de ampliar a
qualidade do debate, permitindo que a questédo de direito seja mais bem
compreendida, com a apresent agdo de diversos pontos de vist a e variegados
argumentos a serem objeto de reflexao pelos julgadores.

E por isso que o art. 983 do CPC-2015 - inserido no capitulo relativo ao
incidente de resolugao de demandas repetitivas - determina que o relator ouvira as
partes e os demais interessados, os chamados amici curiae. Cada amicus curiae
deve contribuir com sua experiéncia, seus estudos, documentos, materiais, dados,
informagdes, enfim, com material que amplie a qualidade do debate e permita um
melhor aprofundamento do assunto pelo tribunal.
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Essa mesma previséo é repetida no inciso | do art. 1.038 do CPC-2015,
segundo o qual o relator do recurso selecionado p ara julgamento, no @mbito dos
recursos repetitivos, podera solicitar ou admitir manifestagcao de pessoas, 6rgaos
ou entidades com interesse na controvérsia, considerando a relevancia da matéria
e consoante dispuser o regimento interno.

A exemplo do que ocorre no julgamento de casos repetitivos, o relator , no
incidente de assungao de competéncia, deve solicitar ou admitir a manifestagao de
amici curiae.® E preciso aplicar a regra do microssistema (de formag&o concentrada
de precedentes obrigatorios) ao incidente de assungao de competéncia.

6.2.2. Audiéncias publicas

Além da participacao de amici curiae, o relator podera designar audiéncias
publicas para colher depoimentos de pessoas com experiéncia e conhecimento na
matéria a ser discutida no incidente de assungao de competéncia. Como ja afirmado,
o incidente de assuncéo de competéncia tem, como um de seus objetivos, a
formacgao de um precedente. Para a formagao de precedente, é preciso ampliar a
cognicao e ter um debate de qualidade.

A designacgao de audiéncias publicas esta previst a nos arts. 983, § 1°, e
1.038, Il. Tais dispositivos referem-se, respectivamente, ao processamento do
incidente de resolugado de demandas repetitivas e dos recursos repetitivos. Embora
ndo mencionem expressamente o incidente de assung¢do de competéncia, devem
a este ser aplicados, por formarem todos eles o microssistema de formagao
concentrada de precedentes obrigatorios.

6.2.3. Reforgo do dever de motivar

Os instrumentos que se destinam a formagéao de precedentes - integrantes
que sao de seu especifico microssistema - sdo estruturados, como visto, p  ara
viabilizar ampla cognigédo, com um debate qualificado. A ampliagdo da cognicéo e
do debate desagua numa decisdo com motivagao reforgada, a servir de aradigma,
de orientagdo, de precedente, enfim, de regra a ser seguida nos casos sucessivos.

E porisso que os art s. 984, § 2° e 1.038, § 3°, ambos do CPC-2015,
estabelecem que o conteudo do acérdédo deve abranger a analise de todos os
fundamentos da tese juridica discutida, sejam favoraveis ou contrarios (art. 489, §
1°, 1V). E preciso que haja fundament agao reforgada, com a criagdo de um
precedente de qualidade.

O tribunal, ao julgar o incidente de formagao concentrada de precedentes
obrigatérios, deve apresentar, no acérdao, de forma sep arada e destacada, uma
espécie de indice ou sumario com todos os argumentos enfrentados pelo tribunal,
separados de acordo com a relagdo que tenham com a tese discutida: favoraveis
e contrarios a ela. Assim, o acérdao de incidentes desse tipo deve ser escrito de
um modo a que se dest aquem as suas trés p artes fundamentais: a) a lista dos
argumentos examinados; b) a tese firmada; c) o julgamento do caso.

6 Nesse sentido, enunciado n. 201 do Férum Permanente de Processualist as Civis: “Aplicam-se
ao incidente de assungao de competéncia as regras previst as nos arts. 983 e 984.”
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Os referidos dispositivos ndo mencionam o incidente de assungao de
competéncia, ndo havendo, no capitulo a ele destinado, texto normativo que
reproduza a exigéncia de motivacado reforgcada. Sem embargo disso, tal imposi¢do
aplica-se igualmente ao incidente de assungéo de competéncia, pois se trat a de
norma inserida no dmbito do microssistema de formagao concentrada de
precedentes obrigatérios, do qual ele faz parte.

6.2.4. Intervencao do Ministério Publico

N&o custa repetir que a construgdo do precedente deve putar-se na ampliagéo
do debate e na motivagao qualificada. Para qualificar o debate na formagéo do
precedente, é obrigatéria a intervengédo do Ministério Publico (CPC-2015, arts. 976,
§ 2° e 1.038, IlI).

Embora o incidente de assuncédo de competénciat ambém seja um
procedimento de formag&o concentrada de precedente obrigatério, o legislador
silenciou sobre a necessidade de participagdo do Ministério Publico. Esse siléncio
deve ser suprido por uma interpret acdo microssistematica: a p articipagdo do
Ministério Publico é obrigatéria no incidente de assungédo de competéncia, pois
essa é a (correfa) opgao do microssistema de formagao concentrada de precedentes
obrigatérios brasileiro.

O Ministério Publico tradicionalmente € o terceiro ouvido, obrigatoriamente,
quando se pretende ampliar e qualificar a discussao. A fungéo de fiscal da ordem
juridica é, basicamente, para isso. Nao faria sentido excluir essa p articipagdo no
incidente de assungéo de competéncia, quando ela é exigida em outros
procedimentos aptos a producéo de precedentes igualmente obrigatérios.

Além disso, no incidente de assung¢ao de competéncia, ha, sempre, como
pressuposto, a discusséo de relevante questédo de direitpcom grande repercusséo
social (CPC-2015, art. 947). A existéncia de interesse social é causa de intervengéo
do Ministério Publico (CPC-2015, art. 178, I). Ou seja: é insit a ao incidente de
assungao de competéncia a relevancia social que justifica a prticipagéo obrigatéria
do Ministério Publico.

Por uma ou por outra razao, é obrigatéria a intimagédo do Ministério Publico
no incidente de assuncao de competéncia.’”

6.2.5. Publicidade

Os instrumentos processuais destinados a formagio concentrada de
precedentes obrigatérios devem, como visto, ser conduzidos de modo a viabilizar
a mais ampla discuss&o, com decisao que contenha motivagéo reforgada.

Para que se viabilize essa ampla discussdo, é preciso que se confira ampla
publicidade a instauragéo e ao julgamento do mecanismo destinado a formagéao
do precedente. Isso ocorre no incidente de resolugdo de demandas repetitivas
(CPC-2015, art. 979, §§ 1°, 2° e 3°), cujas regras devem aplicar-se igualmente aos
recursos repetitivos e ao incidente de assungédo de competéncia.

7 Nesse sentido, enunciado n. 467 do Férum Permanente de Processualists Civis: “O Ministério
Publico deve ser obrigatoriamente intimado no incidente de assungéo de competéncia.”
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Quer isso dizer que a instauragao e o julgamento do incidente de assungéo
de competéncia devem ser sucedidos da mais ampla divulgacéo e publicidade.

6.2.6. Regras sobre superagao

O incidente de assungao de competéncia, da mesma forma que o incidente
de resolugdo de demandas repetitivas e os recursos repetitivos destinam-se a formar
precedente obrigatério.

Firmado o precedente, este deve ser seguido pelos juizos sucessivos que
estejam vinculados ao respectivo tribunal. Se, posteriormente, houver necessidade
de alterar o entendimento firmado no precedente ou de superar o precedente,
aquele mesmo tribunal podera, adot ando o mesmo procedimento, rever a tese
juridica firmada no incidente.Arevisdo do entendimento adofado pelo tribunal pode
fazer-se do mesmo modo, ou seja, pelo incidente de assungéo de competéncia, de
oficio ou a requerimento da parte, do Ministério Publico ou da Defensoria Publica.
Aplica-se, no particular, o texto do art. 986 do CPC-2015, com as devidas
adaptacoes.

A alteracao da tese juridica adot ada no incidente de assuncéo de
competéncia, que deve observar a necessidade de fundament agdo adequada e
especifica, considerando os principios da seguranga juridica, da protegéo da
confianga e da isonomia, podera ser precedida de audiéncias publicas e da
participagao de pessoas, 6rgaos ou entidades que oferegam condi¢des de contribuir
para a rediscussao da tese, podendo haver modulagéo dos efeitos da alteragdo no
interesse social e no da seguranga juridica.

Enfim, ao incidente de assung&o de competéncia aplicam-se os §§ 2°, 3° e
4° do art. 927 do CPC-2015.8

6.3. Incidéncia das normas relativas a aplicagao do precedente

Julgado o caso pelo incidente de assuncao de competéncia, além de ser
decidido o recurso, a remessa necessaria ou 0 processo originario, sera fixado o
precedente. Estabelecido o entendimento do tribunal, o precedente firmado havera
de ser aplicado, rendendo ensejo as consequéncias dessa sua aplicagéo e atraindo
a adogéao de algumas regras, a seguir destacadas.

Se algum juizo vinculado ao tribunal ndo observar a tese adot ada pela
decisdo proferida no incidente, cabera reclamagéo p ara garantir sua observancia
(CPC-2015, art. 988, IV).

Apods firmada a tese juridica pelo tribunal no julgamento do incidente, se
for proposta alguma demanda cujo fundamento a contrarie, o juiz julgara
liminarmente improcedente o pedido independentemente da cidgao do réu, desde
que nao haja necessidade de produgéo de provas a respeito dos fatos alegados
pelo autor (CPC-2015, art. 332, IlI).

A tutela provisoria satisfativa, no Cdédigo de Processo Civil, pode ser
antecedente ou incidental e ter por fundamento a urgéncia ou a evidéncia. A

8 Nesse sentido, enunciado n. 461 do Férum Permanente de Processualist as Civis: “O
disposto no § 2° do art. 927 aplica-se ao incidente de assungdo de competéncia.”
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tutela de evidéncia sera concedida, independentemente da demonstracao de
perigo da demora da prest acdo da tutela jurisdicional, quando, entre outras
hipéteses, as alegacdes de fato puderem ser comprovadas apenas
documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou
em sumula vinculante (prestigia-se aqui a importancia e a for¢a dos precedentes
judiciais). Em tal hipotese (CPC-2015, art. 311, 1), a tutela antecipada pode ser
concedida liminarmente, ou seja, inaudita altera parte (CPC-2015, art. 311,
paragrafo Unico).

Embora o dispositivo ndo se refira a precedente firmado em incidente de
assuncgao de competéncia, ndo ha razéo m@ra interpreta-lo restritivamente e permitir
a tutela de evidéncia apenas para precedentes firmados em julgamento de casos
repetitivos. Nao custa reafirmar o que ja se disse: ha um microssistema de formagéo
concentrada de precedentes obrigatérios, de maneira que é cabivel a tutela de
evidéncia quando a pretensao do autor estiver respaldada em precedente firmado
no julgamento de incidente de assungéo de competéncia. O juiz pode conceder a
tutela de evidéncia, que podera, inclusive, ser deferida liminarmente.

Concedida a tutela de evidéncia e vindo ela a ser confirmada na sentenga,
ou quando sua concessao se der na prépria sentenga, a apelagéo nao tera efeito
suspensivo, permitindo-se o seu cumprimento provisoério (CPC-2015, art. 1.012, §
1°, V).

A sentenga que se apoie na tese juridica firmada pelo tribunal no julgamento
do incidente n&o estara sujeita a remessa necessaria, ainda que proferida contra a
Fazenda Publica (CPC-2015, art. 496, § 4°, IlI).

Na execugao provisoria, a caugao sera dispensada quando a sentenga
houver sido proferida com base em precedente firmado em julgamento de casos
repetitivos (CPC-2015, art. 521, 1V). Considerando o microssistema de formacéo
concentrada de precedentes obrigatérios, também deve ser dispensada a caugéo
na execugao provisoria quando a sentenga fundar-se em precedente firmado no
incidente de assuncgéo de competéncia.

Nos tribunais, os julgamentos ser&o proferidos isoladamente pelo relator, a
quem se permite negar seguimento ao recurso quando fundado em argumento
contrario a tese firmada no referido incidente (CPC-2015, art. 932, IV “c”). Podera,
por outro lado, o relator dar provimento imediato ao recurso quando este fundar-se
exatamente na tese juridica firmada no incidente de assungao de competéncia
(CPC-2015, art. 932, V, “c”).

Enfim, firmada a tese juridica no incidente de assungdo de competéncia, os
juizos deverdo aplica-la a todos os casos que nela se fundarem.

7. PRESSUPOSTOS DO INCIDENTE DEASSUNGAO DE COMPETENCIA

O incidente de assungao de competéncia esta previsto no art. 947 do CPC-
2015, que esta assim redigido:

E admissivel a assungéo de competéncia quando o julgamento de recurso, de

remessa necessaria ou de processo de competéncia originaria envolver relevante
questédo de direito, com grande repercusséo social, sem repeticdo em mdltiplos

processos.
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Tal dispositivo contém a previsao dos pressupostos p ara a instauragao do
incidente de assungao de competéncia. Dest aca-se, como primeiro pressuposto,
a existéncia de relevante questado de direito. O julgamento do recurso, da remessa
necessaria ou do processo de competéncia originaria envolve relevante questdo
de direito que mereca ter sua cognigdo ampliada, com contraditério mais qualificado
e fundamentacgéo reforgada, a fim de firmar um precedente sobre o tema, prevenindo
ou eliminando divergéncia jurisprudencial.

A questéo de direito envolvida no caso, além de relevante, pode ser de direito
material ou de direito processual. Ndo ha restricdo de matéria. Qualquer questao de
direito que seja relevante, independentemente do tema, pode ensejar a instauragéo
do incidente de assuncgéo de competéncia, transferindo o julgamento para um érgao
de maior composi¢ao que, ao julgar o caso, ira firmar precedente obrigatorio.

N&o basta, porém, que a questdo seja relevante. E preciso, ainda, que haja
grande repercussao social. O termo é indeterminado, concretizando-se a p artir
dos elementos do caso, mas é possivel utilizar como prametro ou diretriz o disposto
no § 1°do art. 1.035 do CPC-2015, que trat a da repercussao geral, devendo-se
considerar a existéncia de questdes relevantes do ponto de vigt econdmico, politico,
social ou juridico® que ultrapassem os interesses subjetivos do processo.

Ao lado disso, ha também um pressuposto negativo. Ndo cabe o incidente
de assungdo de competéncia se houver repeticdo da discussdo em multiplos
processos. A existéncia de multiplos processos convoca a inst auragido de
instrumentos destinados ao julgamento de causas repetitivas, que compreendem
o incidente de resolugdo de demandas repetitivas ou os recursos repetitivos. °
Havendo multiplos processos repetitivos, ndo cabe o incidente de assuncgéo de
competéncia. Este é cabivel p ara questdes relevantes, de grande repercusséo
social, em processo especifico ou em processos que tramitem em pouca quantidade.

Alguns exemplos de questdes relevantes, que podem nado est ar sendo
discutidas em casos repetitivos e, por isso mesmo, podem ser objeto de incidente
de assungao de competéncia: a) discusséo sobre se ha ou nio direito de alguém
a ser reconhecido como pertencente a um “terceiro género” (nem feminino nem
masculino) e, por isso, saber qual sera o seu regime juridico na relagdo de trabalho
(que banheiro usara, por exemplo); b) saber se um sindicato pode ou nao celebrar
uma convengao processual coletiva; c) saber se é possivel reconvengéo no processo
do trabalho; d) discuss&o sobre a interpretagcao extensiva de determinado rol legal
taxativo etc.

Para que se instaure o incidente de resolugdo de demandas repetitivas, é
preciso que haja (a) efetiva repeticdo de processos que contenham controvérsia
sobre a mesma questdo unicamente de direito e (b) risco de ofensa a isonomia e a
seguranca juridica. E dizer: se houver multiplos processos, ndo cabe a assungio
de competéncia, mas incidente de resolugéo de demandas repetitivas.

9 Nesse sentido, enunciado n. 469 do Férum Permanente de Processualists Civis: “A‘grande
repercussdo social’, pressuposto p ara a instauragdo do incidente de assungéo de
competéncia, abrange, dentre outras, repercussao juridica, econdémica ou politica.”

0 Nesse sentido, o enunciado n. 334 do Férum Permanente de Processualist as Civis: “Por
forga da expresséo ‘sem repeticdo em multiplos processos’, ndo cabe o incidente de
assungéo de competéncia quando couber julgamento de casos repetitivos.”
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Ha situagbes que podem est ar entre as duas hipoteses, acarret ando
eventuais duvidas sobre o cabimento do incidente de assungéo de competéncia.
Imagine-se, por exemplo, que haja cinco ou dez processos sobre 0 mesmo tema.
Todos foram julgados no mesmo sentido. Rigorosamente, ha ai casos repetitivos,
mas néo ha a existéncia de “multiplos processos”. Por terem sido todos julgados
no mesmo sentido, também nao ha risco de ofensa a isonomia, nem a segurancga
juridica, mas a questado pode ser relevante, de grande repercussao social. Nesse
caso, ndo cabera o incidente de resolugdo de demandas repetitivas (por ndo haver
risco a isonomia, nem a seguranga juridica), mas é possivel que se inst aure a
assuncao de competéncia, por ser conveniente prevenir qualquer possivel
divergéncia futura (CPC-2015, art. 947, § 4°).

8. LEGITIMIDADE PARA PROVOCAR A INSTAURAGAO DO INCIDENTE
DE ASSUNGAO DE COMPETENCIA

O relator, antes ou durante o julgamento do recurso, da remessa necessaria
ou do processo de competéncia originaria, pode propor, de oficio, a assungéo de
competéncia.

Enquanto examina o caso, e antes mesmo de pedir inclusdo em pauta para
julgamento, o relator pode verificar a presenga dos pressupostos para a assungao
de competéncia e decidir que ela deve ser inst aurada, requerendo a inclusédo do
processo na pauta do 6érgao de maior composicao, indicado pelo regimento interno,
a fim de que assuma a competéncia p ara julgamento do caso. O relator deve
participar do julgamento. Este 6érgao de maior composicao ira, preliminarmente,
por ocasiao do proprio julgamento, avaliar a propost a do relator e concordar ou
ndo com a presencga dos pressupostos previstos no art. 947 do CPC-2015 p ara,
entdo, assumir ou ndo a competéncia para julgamento do caso.

Em vez de assim proceder , o relator podera, ao examinar o recurso, a
remessa necessaria ou 0 processo de competéncia originaria, pedir sua inclusao
em pauta no 6rgéo fracionario competente p ara o julgamento e, |4 durante o
julgamento, desde que antes de sua conclusao, o colegiado decidir pela
transferéncia da competéncia p ara o 6rgdo de maior composigéo, indicado pelo
regimento interno para formacgéo de precedente obrigatério. Assim decidido pelo
colegiado, sera instaurado o incidente de assungédo de competéncia, sendo o caso
incluido na pauta do 6rgéo de maior composi¢céo, que podera assumir ou nao a
competéncia para o julgamento do caso, ao reconhecer ou ndo o preenchimento
dos pressupostos previstos no art. 947 do CPC-2015.

Além do relator ou do colegiado, a assuncdo de competéncia pode ser
instaurada por provocacgao de qualquer uma das partes da causa pendente no
tribunal. Também podem requerer a instauragdo da assungao de competéncia
o Ministério Publico ou a Defensoria PublicaA legitimidade do Ministério Publico
ou da Defensoria Publica esta relacionada ao pressuposto da “grande
repercussdo social’. A analise do cabimento da assungédo de competéncia
imiscui-se com a prépria analise da legitimidade do Ministério Publico ou da
Defensoria Publica. Se ndo houver “grande repercusséao social”, além de nao
caber a assungdo de competéncia, ndo havera legitimidade p ara requerer sua
instauracéo.
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No tocante especificamente a Defensoria Publica, sua legitimidade relaciona-
se com sua fungao tipica, definida constitucionalmente, havendo necessidade de
o caso envolver interesses de necessitados ou versar sobre tema que a eles esteja
relacionado. E preciso, em resumo, que haja a chamada legitimidade adequada
ou representacdo adequada.

O relator ou o érgéo colegiado deve propor a assungdo de competéncia ao
presidente do 6rgéo indicado pelo regimento interno, pedindo-lhe a inclusdo em
pauta para julgamento. E por peticdo que a p arte, o Ministério Publico ou a
Defensoria Publica deve requerer a assungao de competéncia. A petigdo sera
dirigida ao relator do recurso, da remessa necessaria ou do processo de
competéncia originaria, que devera examinar se estédo presentes os pressupostos
previstos no art. 947 do CPC-2015 e, entdo, pedir ou ndo a inclusdo do caso na
pauta de julgamento do 6rgéo indicado pelo regimento interno do tribunal.

9. COMPETENCIA

O incidente de assungao de competéncia provoca a transferéncia da
competéncia. O recurso, a remessa hecessaria ou 0 processo de competéncia
originaria, que seria julgado por um 6érgéo fracionario, p assara, em razao da
assuncado de competéncia, a ser julgado por um 6érgao de maior composigéo,
indicado pelo regimento interno. Tal 6rgéo pode ser o plenario, a corte especial,
uma seg¢éo, um grupo de camaras, enfim, um 6rgao, de maior composic¢ao, indicado
pelo regimento interno do tribunal.

Cabe ao tribunal, segundo disposto no art. 96, |, “a”, da Constituicdo Federal,
elaborar seu regimento interno, dispondo sobre a competéncia e o funcionamento
dos respectivos érgéos jurisdicionais e administrativos. E por isso que o érgdo que
deve passar a julgar o caso, em virtude da assung¢do de competéncia, deve est ar
previsto no regimento interno.

O tribunal, ao indicar o 6érgao que ira assumir a competéncia do caso p ara
efeito de firmar precedente obrigatério, deve observar o disposto no art. 978 do
CPC-2015, ou seja, deve indicar o mesmo 6rgao responsavel pela uniformizagao
de jurisprudéncia do tribunal.

O relator deve manter-se o mesmo.Afetado o julgamento ao érgao indicado pelo
regimento, ndo se altera o relator. Ainda que ele ndo componha o 6rgéo indicado pelo
regimento, deve participar do julgamento, mantendo a fungéo de relator. E, se houver
outro caso a ser afet ado ao 6rgao indicado pelo regimento, o relator mantém-se
prevento, aplicando-se, no particular, o disposto no § 3° do art. 1.037 do CPC-2015.

10. ORDEM CRONOLOGICA PARA JULGAMENTO E APLICAGAO AO
INCIDENTE DE ASSUNGAO DE COMPETENCIA

Nos termos do art. 12 do CPC-2015, os tribunais devem observar a ordem
cronolégica de concluséo p ara proferir acorddos. Tal regra, que concretiza os

" Nesse sentido, o enunciado n. 202 do Férum Permanente de Processualist as Civis, que
esta assim redigido: “O 6rgéo a que se refere o § 1° do art. 947 deve atender aos mesmos
requisitos previstos pelo art. 978.”
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principios da igualdade, da impessoalidade e da duracao razoavel do processo,
comporta excegdes relacionadas no § 2° do proprio art. 12, entre as quais merece
destaque a do “[...] julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolugéo
de demandas repetitivas.” (inciso Ill).

O julgamento de incidente de resolugdo de demandas repetitivas contém
em si uma assunc¢do de competéncia, just amente porque o 6rgéo indicado pelo
tribunal para julga-lo deveria, igualmente, julgar o recurso, a remessa necessaria
ou o processo de competéncia originaria (CPC-2015, art. 978, p aragrafo Unico).
Diante disso, surge a indagacao: o incidente de assungéo de competéncia subsome-
se a essa hipotese, encarbindo-se na excegéo previst para o incidente de resolugéo
de demandas repetitivas? Em outras p alavras, o incidente de assungdo de
competéncia deve ser julgado na ordem cronolégica ou fora da lista?

As excegdes previstas no § 2° do art. 12 do CPC-2015 justificam-se como
hipéteses que afastam a observancia da isonomia e da impessoalidade. No caso
do julgamento de casos repetitivos, € preciso que se confira agilidade e prioridade
na resolugdo da questdo e na fixagdo do precedente, pois todos os processos que
contenham a mesma discussao ficam sobrestados enquanto n&o se define a tese
a ser-lhes aplicada. Trata-se, enfim, de exceg¢éo que se ajust a ao microssistema
de gestéo e julgamento de casos repetitivos. Ndo é excegcdo que se amolde ao
microssistema de formagéo concentrada de precedentes obrigatérios.

E por isso que o incidente de assuncdo de competéncia ndo esta inserido
na excecgao prevista no § 2° do art. 12 do CPC-2015; n&o deve ser ali considerado
inserido. O julgamento da assung&o de competéncia sera feito pelo érgéo indicado
pelo regimento interno, incluindo-se na sua p auta, com observancia da ordem
cronoldgica de conclusao.

11. RECURSO

A decisao que julga o incidente de assung¢do de competéncia € um acérdao.
Esse acordéo é recorrivel.

Sempre sera possivel a oposigdo de embargos de declaragéo. Caso tenha
sido proferido por Tribunal de Justiga ou Tribunal Regional Federal, cabera, ainda,
recurso especial ou extraordinario; caso tenha sido proferido pelo Superiofribunal
de Justiga, cabera recurso extraordinario; se proferido pelo Supremo  Tribunal
Federal, caberdo apenas embargos de declaragéo.

Caso tenha sido proferido porTribunal Regional do Trabalho, caber&o recurso
ordinario ou recurso de revista, para o Tribunal Superior do Trabalho, a depender
da causa que tenha sido julgada; caso o julgamento tenha sido proferido pelo
Tribunal Superior do Trabalho, cabera recurso extraordinario, uma vez preenchida
uma de suas hipdteses de cabimento.

O art. 987 do CPC-2015, com excegdo da p arte que determina o efeito
suspensivo automatico aos recursos especial e extraordinario, aplica-se ao
julgamento de incidente de assungéo de competéncia. Do julgamento da assungao
de competéncia cabem recursos especial e extraordinario, presumindo-se a
repercussao geral da questado constitucional eventualmente discutida. Julgado o
recurso, a tese adotada pelo STF ou pelo STJ tera aplicagdo em todo territério
nacional a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idéntica
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questao de direito. Em outras palavras, formado o precedente, este havera de ser
aplicado obrigatoriamente.

O recurso especial ou extraordinario, na assungédo de competéncia, ndo
tem efeito suspensivo automatico, por ser regra peculiar ao microssistema de gestao
e julgamento de casos repetitivos, ndo se aplicando ao julgamento do incidente de
assuncgao de competéncia. As demais regras previstas no art. 987 do CPC-2015
ajustam-se ao microssistema de formagéo concentrada de precedentes obrigatorios.
Estas, ai sim, incidem no caso de assungéo de competéncia.

Por essa mesma razao, nao se aplica ao incidente de assungéo de
competéncia o disposto no § 3° do art. 982 do CPC-2015, ndo sendo possivel
haver a suspensdo nacional de processos que tratem do mesmo tema, j& que esh
€ uma regra direcionada a gestéo e julgamento de casos repetitivos, ndo se
aplicando a assung¢ao de competéncia.
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